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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 055/2010
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET
CARTA CONVITE
*RAZÃO SOCIAL: _________________________________________________________________
*CNPJ N.: _________________________________________________________________________
ENDEREÇO:  ______________________________________________________________________
*E-MAIL: _________________________________________________________________________ 

CIDADE: ________________________________________   ESTADO: _______________________
*TELEFONE: ______________________________________FAX: ___________________________
*PESSOA PARA CONTATO: _________________________________________________________
* Itens de preenchimento obrigatório.
- Declaramos que Retiramos, através do acesso à página www.prefeiturademacaiba.com.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.
Local, ________, de _________ de 2010.
____________________________________
Identificação do Representante legal

Cargo / função
Senhor licitante,

Visando comunicação futura entre a PREFEITURA DE MACAÍBA e essa empresa, solicito o preenchimento do comprovante de retirada de Edital e remessa do mesmo ao Presidente da CPL, através de correio eletrônico (e-mail): licitacao_macaiba@yahoo.com.br ou fax: 84 3271-6921, sendo NECESSÁRIO para eventuais comunicações aos interessados.

OBS.: A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

EDILSON MEDEIROS CÉSAR DE PAIVA JÚNIOR

PRESIDENTE DA CPL
PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, através de sua COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, designada através da Portaria n. º 053/2010, de 29.01.2010, da Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade Convite, do tipo menor preço global, cuja abertura dos envelopes se dará no dia 14/05/2010, às 09:00 horas, horário local, no Auditório da Prefeitura Municipal de Macaíba, a qual será regida pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as modificações introduzidas pela Lei n. º 8.883, de 08 de junho de 1994, Lei n. º 9.648, de 27 de maio de 1998, e, pela Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
1 - DO OBJETO:

1.1 - A presente licitação tem por objeto: Construção de 20 (vinte) abrigos padrão de passageiros a serem instalados em diversos setores do município de Macaíba/RN.
1.2. ANEXOS
a) Anexo I – Orçamento básico;
b) Anexo II – Plantas;
c) Anexo III – Minuta do Contrato;
d) Anexo IV – Declaração Conjunta;
e) Anexo V – Declaração de micro – empresa.

1.3 - O valor total estimado da obra em tela é de R$ 66.716,00 (sessenta e seis mil setecentos e dezesseis Reais), conforme quantitativos da Planilha Orçamentária (Anexo I).
2 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES

2.1 - O recebimento e a sessão para abertura dos envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço, será realizado no dia 14 de Maio de 2010, as 09:00 horas, tendo como local a sede da Prefeitura Municipal de Macaíba, situado na avenida Mônica Dantas, 034, centro, Macaíba-RN.
Somente serão recebidos envelopes fechados contendo em suas partes externas e frontais, os seguintes dizeres:

CARTA CONVITE N. º 055/2010.

HABILITAÇÃO - ENVELOPE N. º 01.

CARTA CONVITE N. º 055/2010.

PROPOSTA - ENVELOPE N. º 02.

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar da licitação empresas convidadas pela Administração Municipal ou as interessadas, cadastradas na Seção de Cadastramento Fornecedores / Prestadores de Serviços do Município ou não, que manifestarem seu interesse por escrito com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas para a apuração das propostas.
3.2 - Poderão participar da presente licitação as empresas, que estejam devidamente registradas no CREA e que satisfaçam as condições estabelecidas neste ato convocatório. 

3.3 - Não serão admitidas na licitação empresas reunidas em consórcio. 

3.4 – O Município de Macaíba não se responsabilizará por documentação e proposta enviados via postal, ou entregues em outros setores que não seja o acima especificado.
3.5 - Toda a documentação apresentada que constitua trabalho técnico de engenharia ou arquitetura deverá conter, de conformidade com as determinações constantes do Artigo 14 da Lei 5.194/66, além da assinatura precedida do nome da firma que interessar, a menção explícita do título do profissional que subscrever e do número da carteira profissional correspondente.

3.6 - Não poderá participar da presente licitação, empresas ou profissional:

a) Que tenham sido responsáveis técnicos pela elaboração de projetos referentes à obra em tela.

b) Em consórcio ou associação, de acordo com o art. 33, da Lei 8.666/93.

3.7 - Para garantir a integridade dos documentos contidos no envelope de habilitação, a CPL recomenda que os mesmos sejam organizados com índice e folhas numeradas, consoante ordem da documentação exigida.
4 - DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1 - Para efeito de renúncia ao direito de interpor recurso como também se manifestar nas fases do procedimento licitatório, poderá o licitante participante credenciar um representante a ser habilitado da forma seguinte:

4.1.1 – Apresentação de documento dando poderes expressos para o representante no processo licitatório.

4.1.2 – O representante deve apresentar a carteira de identidade ou qualquer outro documento legal que possibilite a identificação do mesmo. 

4.2 - É vedado a uma só pessoa representar mais de um licitante. 

5 - DA HABILITAÇÃO

5.1- – Serão consideradas habilitadas licitantes, que apresentar na sessão de abertura a seguinte documentação:
5.1.1. Relativa à habilitação jurídica:
a) Cédula de Identidade do(s) Titular(es) e/ou sócio(s) da empresa;

b)  Registro Comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e principais aditivos (ou a consolidação do mesmo e aditivos posteriores), devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da empresa, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

5.1.2. Regularidade fiscal:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, com a apresentação da certidão negativa conjunto da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, caso seja condicionante a validade da certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio da licitante;

g) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social - INSS; e,

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

5.1.3 – Qualificação Técnica:

a) Apresentação de Certidão de Registro e Quitação da empresa junto ao CREA, devidamente visada pelo CREA-RN, caso seja o referido registro oriundo de outra Unidade da Federação;

b) Capacitação técnico-profissional - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional técnico legalmente habilitado junto ao CREA, um engenheiro civil, detentor de Certidão(ões) de Acervo Técnico emitida(s) pelo CREA por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao deste certame.

b1) A comprovação de vínculo dos profissionais poderá ser feita através de cópias da Carteira de Trabalho ou Contrato de Trabalho em vigor ou ficha de Registro do Empregado, e no caso de sócio da empresa por cópia do Contrato Social.

5.1.4 – Outros

a) Declaração formal do licitante de que recebeu todos os documentos necessários ao esclarecimento de sua participação no certame e de que tomou conhecimento de todas as informações para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação (ANEXO IV).

b) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal (ANEXO IV)

c) Declaração de inexistência de fato superveniência que obstaculize a contratação com a Administração Pública (ANEXO IV).

d) Além dos documentos exigidos acima, a licitante que for MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE que quiser usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06, de 15 de dezembro de 2006, deverá comprovar esta condição por meio de declaração, consoante MODELO DO ANEXO V deste Edital.
5.2. - A falta de qualquer documento acima mencionado tornará o licitante inelegível a participar do presente certame de licitação.
5.3 - Os documentos referidos acima deverão ser entregues, em uma via, em fotocópias autenticadas por tabelião de notas ou ainda a publicação em órgão oficial ou fotocópias simples, sendo que nesta última hipótese o licitante deverá apresentar a CPL o original correspondente para conferência, no momento da abertura dos envelopes. Os documentos apresentados sob qualquer forma acima descrita serão anexados ao processo.
a) Serão aceitas somente cópias legíveis.

b) Não serão aceitos os documentos cujas datas estejam ilegíveis ou rasuradas.

c) A C.P.L. reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que houver dúvida e/ou julgar necessário.

d) Os documentos necessários para habilitação poderão ser autenticados pela C.P.L. até o ato de abertura do envelope de habilitação, caso seja apresentado de forma imediata pelo licitante os respectivos documentos originais.

e) Os documentos necessários para classificação da proposta poderão ser autenticados até o ato de abertura do envelope de proposta de preço, caso seja apresentado de forma imediata pelo licitante os respectivos documentos originais.

f) Somente serão autenticadas as cópias mediante apresentação dos originais dos respectivos documentos, não sendo admitida como original a apresentação de cópia autenticada pelo cartório para suprir tal finalidade.

g) A apresentação de cópias de documentos sem autenticação desacompanhados do original implicará na inabilitação/desclassificação da licitante.
5.3.1 - Não será aceito qualquer protocolo em substituição aos documentos relacionados neste item, nem aqueles apresentados através de fax ou telex. 

5.4 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

5.5 - Caso não estejam todos os licitantes presentes à sessão, o resultado será notificado aos licitantes ausentes. 

5.5.1 - A CPL, certificará da existência de número regular de concorrentes, para prosseguir os seus trabalhos. Isso comprovado procederá as abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação, relativa ao envelope n. º 01, das empresas presentes e das que enviaram os envelopes.
5.6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.7 - Os modelos anexados ao edital servem apenas como orientação, não sendo motivo de inabilitação ou desclassificação, a apresentação de documentos que sejam elaboradas de forma diferente e que contenham os elementos essenciais.

5.8 - Os documentos exigidos e apresentados para habilitação, obtidos através de sites, poderão ter sua autenticidade verificada via internet, no momento da fase de habilitação.

5.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 2 (dois) dias úteis, contado da decisão da Comissão que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, consoante § 1º, Art. 43, da Lei Complementar 123/2006.

5.10 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a Prefeitura Municipal de Macaíba convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Convite.

5.11 - A simples irregularidade formal, que não afete o conteúdo e idoneidade do documento não será causa de inabilitação.

6- DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 - A proposta deverá ser apresentada através do ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO, devidamente fechado, em 01 (uma) via, contendo obrigatoriamente os seguintes documentos:

a) Carta Proposta de Preços, indicando expressamente o prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação dos envelopes de habilitação e proposta de preços.

b) Planilha de Orçamento, preenchendo os campos destinados aos preços unitários, propostos para todos os itens e calculado os respectivos preços parciais e totais, sendo os valores unitários e totais, grafados apenas em algarismos, e o valor global, em algarismo e por extenso.
c) Cronograma físico-financeiro de execução, com prazo de execução das obras não superior a 60 (sessenta) dias e respeitando as condições de pagamento, item 12 deste Convite.

6.2 - Na elaboração da proposta de preços, o licitante deverá observar as seguintes condições:

a) Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro.

b) As propostas das empresas deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, em moeda nacional corrente.

c) As propostas deverão seguir a Planilha dos quantitativos (os serviços e as respectivas quantidades), conforme Anexo I.

6.3 - As propostas consideradas adequadas aos termos deste Edital serão verificadas pela Comissão Permanente de Licitação quanto aos erros aritméticos, na sua computação ou em seu somatório. Os erros serão corrigidos da seguinte maneira:

a) Se existir discrepância entre o valor em algarismo e por extenso este último prevalecerá;

b) Se existir discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá a menos que, na opinião da C.P.L., exista um erro grosseiro e óbvio de pontuação decimal no preço unitário. Neste caso, o valor total cotado prevalecerá e o preço unitário será corrigido;

c) Nos casos em que houver uma discrepância entre o valor da soma de parcelas indicado na Proposta e o valor somado das mesmas parcelas, prevalecerá o último; e,

d) Se existir discrepância entre a quantidade de serviços fornecida, planilha dos quantitativos, e a quantidade apresentada em planilha pela licitante, esta será corrigida e, deverá ser considerado aceito, salvo manifestação pelo licitante. Conseqüentemente, sua proposta será rejeitada.

6.4 - O valor estabelecido na Carta Proposta será ajustado pela C.P.L. de acordo com o procedimento acima para correção de erros e, deverá ser considerado como aceito. Se o licitante não aceitar a correção do valor da Carta Proposta, esta será rejeitada.

6.5 - Para fins de julgamento, o valor da proposta, passará a ser aquele encontrado após as correções, quer seja este para mais ou para menos do valor da Carta Proposta.

6.6 – O Orçamento dos serviços apresentados pelos licitantes deverão ser assinados por Engenheiro, consoante determinação do art. 14 da Lei nº 5.194/96.

6.7 - A falta de rubrica, data e/ou assinatura na proposta somente poderá ser suprida por representante da proponente, com poderes para tal fim, que esteja presente na reunião de abertura dos envelopes.

6.8 - A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida de acordo com os dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de “habilitação”.
7 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1 - No julgamento das propostas de preços, a CPL levará em consideração o critério de Menor Preço Global, uma vez atendidas todas as especificações estabelecidas no Termo Convocatório e seus elementos constitutivos. 

7.2 - Serão desclassificadas:

a) A proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital;

b) A proposta que apresentar preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis

7.2.1 – A apuração do preço inexeqüível se dará de acordo com o que dispõe o artigo 48, da Lei Federal nº 8.666/93.

7.2.2 – Considerar-se-á preços excessivos, os que apresentarem valores acima de 20%, (vinte por cento) tomando por base os valores contidos no orçamento básico.

7.3 - Na hipótese de absoluta igualdade de duas ou mais cotações, como critério de desempate, será realizado sorteio público, mediante convocação dos licitantes. 

7.4 - Do resultado do julgamento tomarão ciência os participantes através de sessão designada pela CPL, em que estando presente os licitantes ou seus prepostos, ficarão cientes do resultado do julgamento sendo lavrada ata. 

7.5. - A Comissão tornará público o resultado do certame, através de publicação no quadro de aviso da Prefeitura Municipal.

8 - DOS RECURSOS

8.1 - Dos atos da Administração neste processo licitatório, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração, na forma do art. 109 da Lei n. º 8.666/93. 

8.2 - As petições iniciais de recurso, representação ou de pedido de reconsideração, deverão ser protocoladas na Comissão Permanente de Licitação, de Segunda a Sexta-feira, neste no horário das 8hs às 13hs, e dirigidas à autoridade competente, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação. 

8.3 - Notificados dos recursos, os demais licitantes terão o prazo de 02 (dois) dias úteis para impugná-los, após o que seguirá o rito do § 4º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 

8.4 - A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, por escrito, aos interessados. 

8.5 - O processo terá “vistas” franqueadas aos interessados, que deverão, querendo, solicitar através de requerimento encaminhado à Comissão, cópia das peças do processo necessário à argumentação de seus respectivos recursos, vedada à retirada dos autos do processo do âmbito desta Secretaria por se encontrar sob a responsabilidade da Comissão. 

8.6 - Será admitida somente como ato preparatório para salvaguardar o prazo de recurso, a apresentação da peça recursal via fax, devendo o recorrente, protocolizar a original no prazo de 48 horas. 

9 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 - A adjudicação e homologação desta licitação ocorrerá mediante atos exarado pela Prefeita, do qual, em favor do(s) licitante(s) declarada(s) vencedora(s) do presente certame. 

10 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

10.1 - As despesas desta licitação correrão à conta do Orçamento Geral do Município, conforme detalhamento que se segue:
Unidade Orçamentária: 02.008 – Secretaria Municipal de Trânsito e transporte
Projeto Atividade: 1.062 – Construção e recuperação de abrigos de passageiros 

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações.

10.2 – Os recursos financeiros serão provenientes das receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, de serviços, transferências correntes e outras receitas correntes.

11 - DO CONTRATO

11.1 – A Administração Municipal convocará oficialmente o licitante vencedor para assinatura do termo de contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na clausula 10ª. 

11.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

11.3 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços.
12 - DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - A presente licitação poderá ser revogada ou anulada, observado o disposto no art. 49 da Lei n.º 8.666/93. 

12.1.1 - A autoridade competente para homologar, revogar ou anular a presente licitação é a Prefeita. 

12.2 - Independente de declaração expressa a simples participação da empresa nesta licitação, implica, sob as penas da Lei, não estar declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública. 

12.3 - É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências para esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

12.4 - Para maior celeridade processual, a licitante poderá indicar em sua proposta o número do C.N.P.J, o nome e número da agência bancária, assim como o número da respectiva conta corrente. 

12.5 - Todos os documentos, propostas e as atas das sessões serão rubricados pelos licitantes presentes à sessão e pela Comissão. 

12.6 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração Municipal, poderá, a seu juízo, fixar às participantes o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas de sua inabilitação ou desclassificação. 

12.7 - A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que venham a ser suscitadas pelo presente Edital, desde que manifestada por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para abertura dos envelopes de Habilitação. 

12.8 - Não serão consideradas alegações de não entendimento ou de interpretação errônea das condições da licitação fixadas neste Edital. 

12.9 - A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação deverão, de preferência, ser efetuados pelas empresas interessadas em participar do certame pelo e-mail licitacao_macaiba@yahoo.com.br ou fax 84 3271-6921;
12.10 - A resposta da Comissão ao pedido de esclarecimento formulado será divulgada mediante publicação de nota no endereço eletrônico www.prefeiturademacaiba.com.br, neste caso cabendo aos interessados acessá-la para a obtenção das informações prestadas, e encaminhada via E-MAIL às empresas que enviaram o recibo de  retirada de edital pela internet.

Macaíba/RN, 19 de Abril de 2010.
Edílson Medeiros César de Paiva Júnior
Presidente da CPL/PMM.

ANEXO III
MINUTA - TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE CELEBRAM O MUNICIPIO DE MACAIBA E xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
Pelo presente instrumento particular de Prestação de Serviços, sendo de um lado como CONTRATANTE, o Município de Macaíba/RN, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 08.234.148/0001-00, com sede à Avenida Mônica Dantas 34, centro, aqui representada pela sua Prefeita, a Srª. Marília Pereira Dias, brasileira, casada, odontóloga, residente na BR 304 – Km 296, nº 33 – Bairro Augusto Severo - Macaíba/RN, portadora da cédula de identidade n.º 426.429 – SSP/RN, inscrito no CPF/MF sob n.º 328.901.844-04, e do outro lado como CONTRATADA, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, ficam contratados de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas combinações, conforme especificações a seguir:

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO:

1.1 O presente termo tem como objeto a Construção de 20 (vinte) abrigos padrão de passageiros a serem instalados em diversos setores do município de Macaíba/RN.
Parágrafo Único – A proposta de preço apresentada pela contratada faz parte do presente termo.
CLÁUSULA 2ª - DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.1 O presente termo de Prestação de Serviços será executado de forma indireta.

CLÁUSULA 3ª - DO PREÇO:

3.1 Pela execução dos serviços será pago o valor global de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme proposta de preço. 

CLÁUSULA 4ª - DO CRONOGRAMA F INANCEIRO:

4.1 O pagamento pela realização dos serviços será efetuado, conforme medições aferidas pela Secretaria Municipal de Infra-estrutura em até 20 (vinte) dias úteis, contados efetiva entrega da nota fiscal e dos documentos necessários para efetivação do pagamento.

4.2. Quando do pagamento anteriormente citado, será exigido do CONTRATADO, os seguintes documentos:

4.2.1. Nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaria de Infra-estrutura, acompanhada de recibo de quitação;

4.2.2. Certidões de regularidade, junto ao INSS, FGTS, Tesouros Federal, Estadual e Municipal e de regularidade junto à dívida ativa do Estado e da União.

CLÁUSULA 5ª - DOS PRAZOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
5.1 - A vigência do presente termo iniciará na sua assinatura perdurando por 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado.
CLÁUSULA 6ª - DAS RESPONSABILIDADES:

6.1 - Pela CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento das obras de acordo com as Cláusulas 3ª e 4ª, constantes neste Termo de Contrato;

b) Fiscalizar a execução das obras e realizar as medições; e

c) Oferecer condições de trabalho ao CONTRATADO, nos locais dos serviços.

6.2 - Pelo CONTRATADO:

a) Executar as obras de acordo com as especificações contidas no Edital do processo licitatório 039/2010, modalidade convite, e sua proposta de preço;

b) Executar as obras nos prazos definidos neste termo de contrato;

c) Assumir o ônus pelos custos diretos e indiretos que incidam sobre a realização das obras, como locação de equipamentos, instalação e transporte de equipamentos; estadia e refeições de funcionários; impostos e taxas; encargos previdenciários e trabalhistas; e outros que incidam sobre a realização das obras; 

d) Assumir todo o ônus por danos gerados a terceiros;

e) Afastar ou substituir qualquer funcionário que comprovadamente, e por recomendação da CONTRATANTE, venha causar embaraços à boa execução da obra; 

f) Comunicar por escrito à CONTRATADA, a ocorrência de qualquer fato ou condição que venha afetar os prazos de execução das obras;

g) Permitir o livre acesso da CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Infra-estrutura, para realizar o acompanhamento dos serviços e as medições; e

h) Registrar junto ao CREA, este termo de contrato e comprovar junto à CONTRATANTE, até 30 (Trinta) dias após, como também providenciar o CEI da referida obra. 

i) Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionários, bem como dos subcontratados e zelar pela segurança da comunidade;

j) Observar normas legais municipais, quanto à transito de veículos e meio ambiente;
l) O CONTRATADO será responsável pela solidez e segurança do trabalho durante 05 (cinco) anos, conforme estabelece o artigo 618 do Código Civil.
CLÁUSULA 7ª - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1 - A presente despesa ocorrerá por conta do seguinte elemento de despesa:

Unidade Orçamentária: 02.008 – Secretaria Municipal de Trânsito e transporte

Projeto Atividade: 1.062 – Construção e recuperação de abrigos de passageiros 

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações.
CLÁUSULA 8ª - DOS RECURSOS FINANCEIROS:

8.1 - Os recursos financeiros serão provenientes das receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, de serviços, transferências correntes e outras receitas correntes.

CLÁUSULA 9ª – DA FISCALIZAÇÃO E MEDIÇÕES:
9.1. O contrato deverá ser fielmente executado pela partes, de acordo com as clausulas contratuais, bem como as normas constantes nas especificações técnicas, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.  

9.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Infra-estrutura, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da Contratada, inclusive perante a terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou seus agentes prepostos.
9.3 A CONTRATADA deverá indicar um preposto, aceito pela Administração, no local da obra, para representá-la na execução do contrato no prazo de 72 horas após assinatura deste termo.

9.4. A Prefeitura Municipal de Macaíba se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com o termo do contrato e do edital.

9.5. A execução dos serviços contratados obedecera às normas constante na proposta apresentada pela CONTRATADA e as disposições técnicas constantes deste edital e demais anexos.  

9.6. A Contratada lançara na nota fiscal as especificações dos serviços executados de modo idêntico àquelas constantes no boletim de medição.

9.7. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que sei fizerem nos serviços em até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado.

9.8. Mediante acordo das partes poderá haver supressões de serviços em percentual superior a 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

9.9. Quando não atendida as solicitações de correções dos serviços, a PMM reserva-se o direito de adotar as seguintes medidas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste edital:

a) Determinar a suspensão do serviço executado em desconformidade com o contrato;

b) Rescindir o contrato.

9.10. As medições serão encaminhadas pela Secretaria Municipal de Infra-estrutura, até o 10º (décimo) dia após a entrega e enviará para a Secretaria Municipal de Finanças, que efetuará o pagamento até 20 (Vinte) dias após.

CLÁUSULA 10 - DAS SANÇÕES:

10.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a ampla defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a)  Advertência por escrito; 

b)  Por infração a quaisquer cláusulas contratual, será aplicada a multa de 5% (cinco pontos percentuais), sobre o valor total atualizado do contrato;

c)  Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo período de até 02 (dois) anos;

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Administração;

10.2 - As sanções previstas nas letras "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas juntamente com a multa da letra "b", facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.3 - As multas aplicadas serão descontados dos pagamentos a serem efetuados ou cobradas judicialmente. 

10.4 - A aplicação das penalidades referidas no presente Termo caberá à autoridade competente desta Prefeitura. 

10.5 – Se o motivo das penalidades ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração Municipal, a licitante vencedora ficará isenta da sanção prevista. 

CLÁUSULA 11 - DO REAJUSTE:

11.1 O preço contratado só poderá ser reajustado, em conformidade com o INCC da Fundação Getulio Vargas, após o prazo de 12 meses, a contar da apresentação da proposta. 
CLÁUSULA 12 - DO PROCESSO LICITATÓRIO:

12.1 A presente contratação foi autorizada através do processo licitatório nº 055/2010, modalidade convite.

CLÁUSULA 13 - DA RESCISÃO:

13.1 O presente termo poderá ser rescindido a qualquer tempo e por qualquer das partes, desde que tenha sua razão justificada.

13.2 São razões para rescisão:

13.2.1 Pela CONTRATANTE:

a) Caso a CONTRATADA sub-contrate mais de 30% dos serviços objeto deste termo; 

b) Caso a CONTRATADA paralise os serviços por mais de 2 (dois) dias, sem anuência da CONTRATANTE;

c) Caso a CONTRATADA seja encerrada ou entre em situação de falência ou de liquidação judicial;

d) Caso a CONTRATADA não cumpra com as responsabilidades estabelecidas na Cláusula 6ª, constante neste Termo de Contrato; e

e) Caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada. 

f) Caso a CONTRATADA deixe de atender as determinações da Fiscalização, após ter recebido notificação por escrito da CONTRATANTE, relacionada por falta de atendimento das condições assumidas por força deste instrumento contratual.

g) Outros motivos estabelecidos no artigo 77 da Lei 8.666/93.

13.2.2 Pela CONTRATADA:

a) Caso haja acréscimo ou supressão por parte da CONTRATANTE, em mais de 25% dos serviços;

b) Caso haja atraso em mais de 90 (Noventa) dias, no pagamento de cada parcela contratada; 

c) Caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada; 

d) Caso a CONTRATANTE não ofereça a CONTRATADA condições de trabalho nos locais das obras.
CLÁUSULA 14 - DO FORO:

14.1. Fica eleito para dirimir as questões ou dúvidas provenientes desse termo de prestação de serviços, o Foro da Comarca do Município de Macaíba/RN.

E por estarem justos e contratados, mandou-se lavrar o presente termo, em 03 (três) vias, para que surta os efeitos legais e jurídicos.

Macaíba/RN, xx de xxxxxx de 2010.

Marília pereira dias
Prefeita Municipal

P/Contratante
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Pela Contratada 

TESTEMUNHAS:

1._____________________________________________CPF/MF:______________________

2._____________________________________________CPF/MF:______________________

ANEXO IV
Comissão Permanente de Licitação

CONVITE Nº 055/2010 – PMM

ANEXO VI – Modelo de Declaração Conjunta

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAIBA / RN

Comissão Permanente de Licitação

(nome da empresa)__________________________________________, inscrito(a) no CNPJ n°___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA:

a) Que recebeu toda a documentação relativa à Licitação – Convite nº 055/2010-PMM, que trata da contratação de empresa para realizar a Construção de 20 (vinte) abrigos padrão de passageiros a serem instalados em diversos setores do município de Macaíba/RN, tendo tomado conhecimento de todas as informações para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.

b) Para fins do disposto no item inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva:

emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )

c) Sob as penas da lei, a inexistência de fatos supervenientes que obstaculizem a habilitação desta

empresa no presente certame.

(Local e Data)

Carimbo, nome e assinatura do representante legal

Carteira de Identidade (número e órgão expedidor)

CEP:
ANEXO V
Comissão Permanente de Licitação

CONVITE Nº 055/2010 – PMM

ANEXO VII – Modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP

(nome da empresa)__________________________________________, inscrito(a) no CNPJ n°___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA deter a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006 e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na referida Lei.

Local e data,

_________________________________________

carimbo (ou nome legível) e assinatura

do Representante legal
